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1.677
presos por corrupção
Era a quantidade de pre-

sos por “crimes contra a

administração pública” no

país em junho de 2014.

Justiça
condena
Marcelino

Ex-deputado Marcelino
Fraga (PMDB) foi condenado
a prisão por fraudar
licitações de ambulâncias na
chamada “Máfia dos
Sanguessugas”. Pág. 22

ESTADO TEM APENAS 72
CORRUPTOS NA CADEIA
Número é muito inferior ao total de presidiários: 16,2 mil

VINÍCIUS VALFRÉ
vpereira@redegazeta.com.br

Se o perfil da população
carcerária capixaba servis-
sedemétricaparaoscrimes
mais cometidos no Estado,
a conclusão seria a de que
não existem corruptos por
aqui. São 16.234 presos,
mas apenas 72 condena-
ções por crimes de corrup-
ção. O total representa só
0,44% dos encarcerados.
Como cada preso pode ser
condenadopormaisdeum
crime, é possível que o nú-
mero de corruptos cum-
prindo pena atrás das gra-
des seja aindamenor.
Osdados sãoosmais re-

centes do Ministério da
Justiça, divulgados em ju-
nho deste ano e referentes
aoretratodas35cadeiasdo
Estado em junho de 2014.
Deacordocomolevanta-

mento, os crimes relaciona-
dos a tráfico de drogas so-
maram6.935 condenações,
o correspondente a 42%do
totaldepresos.Crimesconta
o patrimônio, como roubo,

REPORTAGEM ESPECIAL

latrocínio e estelionato, so-
maram7.175 condenações.
No Brasil, também é

grandeadiscrepânciaentre
os presos que respondem
por crimes comuns e os de
corrupção, os colarinho
branco–eles sãoosdogru-
po “contra a administração
pública”, como peculato,
contrabando, concussão,
corrupção passiva e ativa.
Os dados mais recentes

dogovernosãoanterioresà
devassa que a Lava Jato faz
nomeiopolíticoenasmaio-
res empreiteiras do país.
Mas a tendência é que as
prisões determinadas pelo
juizSérgioMoroapenas fa-
çam traço nas estatísticas
penitenciárias.Emjunhode
2014,607,7milpessoases-
tavam presas, mas só exis-
tiam 1.677 condenações
por crimes contra a admi-
nistração pública. O núme-
ro representa0,28%dapo-
pulação carcerária.

RAZÕES
Pelo ponto de vista do

senso comum, a ausência
doscorruptosdacadeiaestá
explicadapela tradiçãobra-
sileira de não punir com o
mesmo rigor os crimes pra-
ticadospelaselites,depesar
amãocontra os “ladrõesde
galinha”eacariciaroscrimi-
nosos do colarinhobranco.

CORRUPTOS

TOTAL

607.731
presos
Tamanho da população

carcerária do Brasil

naquele período, segundo

Ministério da Justiça.

Ocuriosoéqueaexplica-
ção técnica não varia. Dou-
toresemDireitoouvidospor
A GAZETA garantem haver
seletividade no sistema pe-
naldopaís.Paralelamente,é
fato que mecanismos efica-
zesde combateà corrupção
são relativamente recentes.
Passarama ficarmais claros
na Constituição de 1988. O
alcance aos corruptos, a
confecçãode provas e a pu-
nição ainda são novidades
para a cultura judiciária.
“Astécnicascontraocola-

rinho branco estão sendo
aprimoradas. Ainda esta-
mos gerando uma cultura
punitiva para esses crimes.
Nãoà toa foiumchoquepa-
ra todos as condenações no
mensalão”, comenta o pro-
curador do Estado e profes-
sor da FDV Anderson
Sant’anaPedra.
Professora da UnB e es-

pecialista em Direitos Hu-
manos,SoraiadaRosaMen-
des acrescenta que e lei pe-
nal é mais rigorosa com os
crimes contra opatrimônio.

“Se alguém furta um
xampu,mesmoquedevolva
o valor, vai ser processado,
julgado, condenado e estig-
matizado como criminoso.
Em regra, isso não acontece
com os criminosos do cola-
rinhobranco.Precisamosde
mudançaradicalnesseperfil
patrimonialista”, diz.
A pena mínima, por

exemplo, para o crime de
tráfico de drogas é quatro
anos.Adepeculato(quando
umservidorpúblicoseapro-
pria de valor ou qualquer
bem público), dois anos. O
CódigoPenal éde1942.
“Historicamente,oBrasil

buscou punir populações
mais pobres. O combate a
crimes com aspecto econô-
mico envolvido fica um
poucode lado,mesmopor-
que grande parte das pes-
soas que os cometem estão
incrustradas no Poder. Elas
têm margem de manobra
maior,easpessoascomuns,
não”, afirma o advogado,
professor da FDV e doutor
emDireitoDaury Fabriz.

OPINIÃO DA GAZETA

Temos muito
a avançar

A Lava Jato causou
surpresa ao mostrar
que a Justiça pode
mandar para a ca-
deia políticos e em-
presários influentes.
Mas infelizmente ain-
da temos muito a
avançar no combate
à impunidade. Repor-
tagem mostra que so-
mente 0,44% dos
presos do Espírito
Santo cumprem pena
por corrupção. Onde
estão aqueles que,
num passado recen-
te, rasparam o tacho
dos cofres estaduais?
Mas a Lava Jato é um
marco, sem dúvida.
Um dia não causará
surpresa a prisão de
um político.
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CORRUPTOS FORA DA CADEIA

Para criminalista, leis brandas
deixam juízesdemãos atadas
Faltade testemunhas e
condenaçõesmenores
queparaoutros crimes
dificultampenalidades

UM RAIO-X DE QUEM ESTÁ PRESO

Jovens negros e que estudaram
pouco lotam os presídios

FÁBIO VICENTINI/ARQUIVO

A GAZETA já mostrou situação dos presídios capixabas

FATORES DE RISCO

“Acredito que o
excesso de recursos,
a legislação
permissiva e bons
advogados são uma
mistura explosiva”

ANDRÉ GARCIA
SECRETÁRIO
DE SEGURANÇA

VINÍCIUS VALFRÉ
vpereira@redegazeta.com.br

DizerquenoEspíritoSanto,
douniversodemaisde16,2
mil presidiários, só 72 con-
denações por corrupção re-
sultaram em reclusão já é,
por si só, alarmante. Mas o
juiz federal criminal Améri-
co Bedê Freire Júnior alerta
para um fator que ajuda a
explicaraquaseinexistência
de corruptos nos presídios:
há um abismo entre os cri-
mes praticados e os que vi-
ramalvodeinvestigação.Éa
chamada “cifra oculta”.
“Esse tipo de crime tem

poucas testemunhas, ge-
ralmente. É entre o cor-
ruptor e o corrupto. É di-
fícil colher provas”, diz.
Quando há a investiga-

ção, colheita de provas e
acusação, os casos, enfim,
chegam aos magistrados
paraaplicaçãodasentença.
Éafasenaqualoscorruptos
são submetidos, geralmen-
te, a penas alternativas,
cumpridas fora da cadeia.
Doutor em Direito, o

magistrado reconhece a
frustração popular quan-
do os casos de corrupção
não são revertidos em pu-
nições rigorosas, mas diz
que os juízes precisam se-
guir à risca o que está pre-
visto na lei.
“Quem aponta uma ar-

maeroubaR$500tempe-
namínimadequatroanos.
Para quem rouba R$ 500
milhões,emcrimesdecor-
rupção, a penamínimaéa
metade. Normalmente,
com penas de até quatro
anos as pessoas não vão
para a cadeia. O juiz não
tem o que fazer, tem que
cumprir a lei”, diz.
Cabe aos congressistas

mudaraleinopaís.Ouseja,
tornarmaisdurasasleiseas
penas contra corruptos de-
pendedoavaldedeputados
federais e de senadores da
República. “É claro que
aquele que faz a lei não vai
legislar contra seus interes-
ses. Hoje, quem faz a lei é
um Congresso conserva-
dor”, afirma o professor e
doutoremDireitoConstitu-
cional DauryCesar Fabriz.

Falta de punições causa
frustração, diz secretário

Osecretário estadual de
Segurança Pública, André
Garcia,afirmaqueháfrus-
traçãoparaquemlidacom
investigação de crimes de
corrupçãoenãovêasope-
rações se materializarem
em punições rigorosas.
“Temos que saber o que
não está funcionando no
sistema de Justiça”, diz.
Para ele, deve haver

mudança imediata na le-
gislaçãopenal,paraqueos
criminosos do colarinho
branco também sejam en-
carcerados.
“Há uma infinidade de

recursos, de instâncias
que podem ser acessadas
por eles que dificultam as
condenações.Oscasossão
intermináveis. Acredito
que excesso de recursos,
legislação permissiva e
bons advogados são mis-
tura explosiva”, disse.
A “permissividade”, se-

gundo Garcia, atinge até

mesmootrabalhodoNúcleo
de Repressão às Organiza-
çõesCriminosas eàCorrup-
çãodaPolíciaCivil (Nuroc).
“É um dos mais graves

crimes, pela mensagem
quepassaàsociedadeepe-
lo prejuízo que causa. Têm
desvios de recursos, têm
desfalques de políticas pú-
blicas.Éumaespiralmuito
ruimparaasociedadeede-
sestimulante para a polí-
cia”, afirmou o secretário.

Jovens de até 29 anos,
negros, e que não concluí-
ram o ensino fundamen-
tal. Esse é o perfil de quem
cumpre pena empresídios
doEspíritoSanto,segundo
os dados que puderam ser
colhidoseorganizadospe-
loMinistériodaJustiça.As
características reforçam a
tese da “seletividade” do
sistemapenalnopaís, con-
forme especialistas.
Enquanto na sociedade

brasileira, segundoo IBGE,
os negros são 51% e bran-
cos, 48% a população, nos
presídios capixabas os ne-
gros são 77,6%. Os bran-
cos, 21,1%. No sistema pe-
nitenciário nacional, os ne-
gros somam67,1%dosde-
tentos. Os brancos, 31,3%.
No Estado, os jovens

entre18e29anossão62%
dos presos. Nos presídios
do país, 56%.
Os presos com ensino

fundamental incompleto

no Espírito Santo somam
55% dos presidiários. Os
com ensino médio com-
pleto,10%.Osanalfabetos
são 3%. O Ministério da
Justiça destaca que conse-
guiu colher informações
de escolaridade de apenas
85%dos presos daqui.
“O sistema trabalha

com ótica de encarcera-
mento de pobres e de pre-
tos. Há algo que funciona

para quem está na ponta
do tráfico de drogas, com
os pequenos traficantes,
masasredesnãoestãopre-
sas. Nem os que praticam
corrupção. Brinco com
meus alunos dizendo que
corrupção não é um crime
praticado no Brasil”, diz a
doutora em Direito, espe-
cialistaemDireitosHuma-
nos e professora da UnB
Soraia da RosaMendes.
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MÁFIA DAS SANGUESSUGAS

Ex-deputado
MarcelinoFraga
é condenado

GABRIEL LORDÊLLO

Marcelino pegou mais de nove anos de prisão, mas MPF-ES quer pena maior

JustiçaFederaldecidiu
queeleéculpadopor
fraudarlicitaçõespara
compradeambulâncias

NATALIA DEVENS
ncosta@redegazeta.com.br

O ex-deputado federal
Marcelino Fraga (PMDB)
foicondenadopelaJustiça
Federalanoveanosenove
meses de prisão e paga-
mento demulta, pelos cri-
mes de fraude em licita-
ções e peculato, durante o
esquema conhecido como
Máfia dos Sanguessugas.
Alémde fraudar proces-

sos licitatórios para a com-
pra de ambulâncias, o en-
tão deputado federal des-
viouvaloresrepassadospor
meio de convênio ao Asilo
Pai Abraão, entidade filan-
trópica de Colatina. Ele foi
denunciado em2006.
Também foram conde-

nados pelo envolvimento
comafraudeoentãoasses-
sor do deputado, Adauto
Ricardo Ribeiro, e Hélio
Leal (SDD), que era o pre-
sidente do Asilo. Leal é

ex-presidente da Câmara
de Colatina e hoje é asses-
sordaCasa.Ambostiveram
pena de prisão fixada em
oito anos dedetençãomais
o pagamento demulta.

O Ministério Público
Federal no Espírito Santo
(MPF-ES) pediu o aumen-
to da pena aplicada aos
réus e que as multas fixa-
das sejam recalculadas.
“O esquema abalou se-

veramenteoscofrespúbli-
cosdediversosmunicípios
brasileiros. A integração
em esquema de tão gran-
de porte merece repri-
menda adequada que su-
pereavaloraçãode1/8da
pena-base para cada um
doscrimespraticados”,ar-
gumentou a Procuradoria
na apelação.
MarcelinoFraga chegou

a renunciar aomandato de
deputado federal em 2006
devidoàsacusaçõesdepar-
ticipação na “Máfia das
Ambulâncias”. Tentou che-
gar à Assembleia Legislati-
va em 2010, mas teve can-
didatura impugnada.
A GAZETA tentou con-

tato com o ex-deputado e
comosoutroscondenados
durante toda a tarde de
ontem,masnenhumdeles
atendeu às ligações.

PUNIÇÃO

9
anos e 9 meses
É o tempo que Marcelino
Fraga deverá ficar preso,
segundo a condenação.

CORRUPÇÃO

“O esquema da
Máfia das
Ambulâncias abalou
severamente os
cofres públicos de
diversos municípios
brasileiros”

MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Projetode leiparaproibir jetomnoEstado
Propostaquer impedir
quesecretários
recebamverbapara
participardeconselhos

LETÍCIA GONÇALVES
lgoncalves@redegazeta.com.br

Um projeto protocolado
na Assembleia Legislativa
pretendeacabarcomopa-
gamentode jetons a agen-
tes políticos, como secre-
tários de Estado, que ocu-
pam cadeiras em conse-
lhos de empresas, autar-
quias e órgãos no âmbito
do governo estadual.
Atualmente, cada con-

selheiro recebe até R$
6.771,30 para participar,
em geral, de apenas uma
reunião por mês. A remu-
neração ajuda a inflar os
salários dos ocupantes de
cargos na administração.
Em abril, reportagem

deAGAZETAmostrouque

o gasto do governo do Es-
tadoapenasparapagar je-
tom é de R$ 202.067,13
mensais.Omontantedeve
chegar a R$ 2,4 milhões
até o fim do ano. Os valo-
res foram informados, na
época, pela própria admi-
nistração estadual.
O autor do projeto de

lei complementar contra
o pagamento das verbas,
Enivaldo dos Anjos
(PSD), alega que a remu-
neração serve como
“complementação sala-
rial” para quem já exerce
uma função no governo.
“Se o sujeito já é secre-

tário de Estado, ele não
temquereceberamais.Fa-
zer parte desses conselhos
é irumavezpormêsauma
reunião de meia hora. Ou
outrapessoaéquetemque
ficar no conselho, mas
quem já recebe salário do

Estado não tem que ter je-
tom”, afirma Enivaldo.
Ele sustenta que a pro-

postaestádeacordocomo
discurso de austeridade
pregado pelo governador
Paulo Hartung (PMDB).
“Precisamos reduzir

despesas”, diz o autor do
projeto. Na justificativa do
texto, o deputado argu-
mentaqueopagamentode
uma outra remuneração a
quem recebe pelo regime
de subsídio – em parcela
única – é inconstitucional.

“Alémdisso,oconselho
autoriza a realização de
obras, por exemplo, por
parte de uma autarquia,
masdepois, sederalgoer-
rado, quem responde pe-
rante o Tribunal de Con-
taséadiretoria.Eles rece-

bem esse dinheiro e não
têmoônusdaresponsabi-
lidade”, completou.
O Executivo teria 30

dias para substituir os
agentes políticos integran-
tes de conselhos que rece-
bam a remuneração extra.
Antes de ser votado em

plenário na Assembleia, o
projetodeveaindareceber
parecer da Comissão de
Constituição e Justiça da
Casa. Após isso, Enivaldo
pretendepedir que o texto
tramite em regime de ur-
gência,oquedeveacelerar
o processo de apreciação.

PGE
Procurado pela reporta-

gem, o governo do Estado
informou, por meio de no-
ta, que, se aprovado, opro-
jeto será analisado pela
Procuradoria Geral do Es-
tado (PGE).

REINALDO CARVALHO/ALES

Projeto deve passar por comissão antes de ir a plenário

DE GRAÇA

“Se o sujeito já é
secretário de Estado,
ele não tem que
receber a mais. Fazer
parte desses
conselhos é ir uma vez
por mês a uma
reunião de meia hora”

ENIVALDO DOS ANJOS
(PSD) DEPUTADO
ESTADUAL, autor do
projeto de lei

PARTICIPAÇÃO NA MÁFIA DAS AMBULÂNCIAS

Ex-deputado federal
Marcelino Fraga
(PMDB)

t Licitações
Fraudava processos
licitatórios para a
aquisição de
ambulâncias e de
equipamentos médicos e
odontológicos.

t Desvio de dinheiro
Recebia 10% do valor de
cada convênio com o
Asilo Pai Abraão e se
promovia politicamente.

Hélio Leal (SDD)
t Atuação
O presidente do Asilo era
orientado por Adauto
Ricardo e garantia o
direcionamento na
licitação e a aquisição
dos veículos com valores
superfaturados.

t Denúncia
Confessou que duas
ambulâncias foram
entregues antes mesmo
da liberação da verba
pelo Ministério da Saúde.

Adauto Ricardo
t Orientações
O assessor do
ex-deputado Marcelino
Fraga orientava
Hélio Dutra para
que as licitações
fossem realizadas na
forma de
carta-convite,
chamando para o
certame apenas as
empresas previamente
determinadas pela
“máfia”.


